
LEI MARIA DA PENHA 
 

 A Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher foi sancionada dia 7 

de agosto de 2007 e recebeu o nome de Lei Maria da Penha Maia. Esta Lei 

cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a 

Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela 

República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 

assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar. Além disso, as investigações passaram a ser mais detalhadas, com 

depoimentos também de testemunhas.  

 

Quem é Maria da Penha Maia 

A biofarmacêutica Maria da Penha Maia lutou durante 20 anos para ver seu 

agressor condenado. Ela virou símbolo contra a violência doméstica.  

Em 1983, o marido de Maria da Penha Maia, o professor universitário Marco 

Antonio Herredia, tentou matá-la duas vezes. Na primeira vez, deu um tiro e ela 

ficou paraplégica. Na segunda, tentou eletrocutá-la. Na ocasião, ela tinha 38 

anos e três filhas, entre 6 e 2 anos de idade.  

A investigação começou em junho do mesmo ano, mas a denúncia só foi 

apresentada ao Ministério Público Estadual em setembro de 1984. Oito anos 

depois, Herredia foi condenado a oito anos de prisão, mas usou de recursos 

jurídicos para protelar o cumprimento da pena.  

O caso chegou à Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da 

Organização dos Estados Americanos (OEA), que acatou, pela primeira vez, a 

denúncia de um crime de violência doméstica. Herredia foi preso em 28 de 

outubro de 2002 e cumpriu dois anos de prisão. Hoje, está em liberdade. 

Após às tentativas de homicídio, Maria da Penha Maia começou a atuar em 

movimentos sociais contra violência e impunidade e hoje é coordenadora de 

Estudos, Pesquisas e Publicações da Associação de Parentes e Amigos de 

Vítimas de Violência (APAVV) no seu estado, o Ceará.  

 


